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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar
Porto Velho, Rondônia.
Equipe de Licitações DELTA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico nº 778/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.00113-00/2017 – Secretaria Estadual da Saúde – SESAU/RO.
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material de consumo (cobertura composta de alginato de cálcio e sódio, carboximetilcelulose sódica, curativo estéril, de carvão ativado com alginato de cálcio e sódio e carboximelilcelulose, curativo de espuma de poliuretano, sem componente ativo, bordas biseladas e outros), para atender demanda necessárias de todas as unidades da Secretaria Estadual de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, a pedido da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU-RO.

Recorrente:  COLOPLAST DO BRASIL LTDA

1. DA ADMISSIBILIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E DAS RAZÕES RECURSAIS DA EMPRESA COLOPLAST DO BRASIL LTDA

A licitante LM FARMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ 57.532.343/0001-14,  teve sua proposta aceita para o item 03, e a licitante BIOCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA teve sua proposta aceita para o item 15, o que gerou insatisfação na licitante COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ 02.794.555/0004-20, e dissaborosa, manifestou intenção de recurso para o item acima, como discorreremos abaixo. 

Tendo sido enviadas, em tempo hábil, pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Recorrente, o Pregoeiro à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, recebeu e conheceu do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.

Diante da manifestação da referida empresa, o Pregoeiro levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação da peça recursal.

1. DA LITERALIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E DAS RAZÕES RECURSAIS DA RECORRENTE COLOPLAST DO BRASIL LTDA

A Recorrente COLOPLAST DO BRASIL LTDA manifestou intenção de recurso  para os itens 03 e 05, pugnando, em síntese, que o produto ofertado pela a licitante vencedora: 

" (...) não atende o descritivo solicitado em edital, curativo de espuma de poliuretano com bordas biseladas. (...)”. 

2. DAS RAZÕES RECURSAIS

Em sede de razões recursais, Recorrente alegou, em síntese que:


“(...) Não se pode admitir que os produtos propostos pelas empresas LM FARMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e BIOCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA RVB COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. sejam escolhidos como fornecedores dos Itens 03 e 15 do Edital, visto que não atendem o requisito primordial estabelecido no Edital e, caso assim se mantenha, estar-se-ia aceitando violar os princípios norteadores do procedimento de licitação, principalmente isonomia e legalidade, e o disposto nos artigos 44 e 48, I, da Lei nº 8.666/93 (...)”.

Requereu ao final que:

“(...) seja reformada a decisão que declarou vencedoras as empresas LM FARMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e BIOCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA RVB COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. para o fornecimento dos produtos referidos nos Itens 03 e 15, da marca Curatec, visto que este produto não atende à exigência estabelecida no Edital de possuir espuma com bordas biseladas, o que pode ser constatado conclusivamente pelas amostras apresentadas pelas empresas, mas também pelas características dos produtos em sua descrição”.

3. DAS CONTRARAZÕES RECURSAIS

Em síntese, a licitante LM FARMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, no item 03, contra argumentou que:

“Com relação ao alegado pela empresa Recorrente, frise-se que razão nenhuma lhe assiste, pois o produto ofertado atende às especificações do Edital, especialmente quanto a finalidade para o qual se destina”.

Requereu ao final, em síntese que:

“(...) a decisão administrativa em análise integralmente mantida, para manter a habilitação da Recorrida para o item 03, porquanto tenha exaurido as condições do Edital e apresentado o menor preço na fase de lances.”  

         No item 15, a Recorrida não juntou contrarrazões. 
  
4. DO MÉRITO

De plano, verifica-se que o debate recursal se dá em torno de questões técnicas relativas ao item 03 e 15, logo o processo foi remetido a Secretaria de Estado de Saúde para manifestação. O processo administrativo do presente certame aportou neste setor com parecer técnico (folha 1661), reprovando o produto ofertado pela licitante LM FARMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, para o item 03, em razão do produto não conter bordas biseladas.

Constato uma brusca mudança de posicionamento, eis que, quando da análise da proposta de preços da empresa LM FARMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, para o item 03, na fase de aceitação de proposta, a Secretaria de Estado de Saúde havia aprovado o produto, conforme folha 1133. No que se refere ao item 15, o mesmo ocorre, eis que quando da aceitação da proposta da licitante BIOCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, na fase de aceitação, o produto ofertado pela mesma foi aprovado, conforme folhas 1.130 dos autos. Entretanto, nas folhas 1.161, temos uma alteração de posicionamento no parecer da Secretaria de Estado de Saúde, que reprovou o item por não conter bordas biseladas.

É curial frisar, sob os auspícios do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que a exigência de bordas biseladas para os itens 03 e 05 está contida no Termo de Referência e seus anexos, e devidamente inserido no Edital, logo, é totalmente razoável a alteração de posicionamento da Secretaria de Estado de Saúde, eis que o Edital faz lei entre as partes, e as decisões de aceite ou recusa das propostas para o item 03 e 15, devem se basear nessa consideração básica: o atendimento as exigências do Edital. Ademais, a alteração de posicionamento é possível, tendo em vista o princípio da autotutela, previsto nas súmulas nº473 e 346 do STF, bem como no art. 53, da Lei Federal nº 9.784/99.

Assim, baseado no princípio da vinculação ao instrumento convocatório, da autotutela, e ainda dos demais princípios licitatórios, considerando o parecer técnico da Secretaria de Estado de Saúde, prolato a decisão abaixo.

5. DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como as Razões Recursais, e com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como visando o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa, julga-se pela PROCEDÊNCIA  DO RECURSO IMPETRADO PELA LICITANTE COLOPLAST DO BRASIL LTDA, nos itens 03 e 15, pelo que me manifesto pelo retorno de fase, para RECUSAR as propostas das recorridas supramencionadas, passando convocação e aceitação das propostas das licitantes remanescentes, conforme ordem de classificação do sistema Comprasnet.

Sob a luz do Decreto Estadual n. 12.205/2006, art. 7º, inciso IV, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior, na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.


Porto Velho - RO, 18 de Setembro de 2017.


JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro - Equipe DELTA/SUPEL
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